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Chega até si a primeira edi¢ao do InfoARAP de 2015

Nesta edigao trouxemos as estratégias da ARAP tragadas para o
quinquénio 2015-2019.

Fique a saber ainda que Cabo Verde tera um Coédigo de Contrata-
¢ao Publica. O diploma foi aprovado pelo parlamento em Fevereiro
de 2015;

A ARAP capacita colaboradores em auditoria interna;

E ainda compreenda a diferenga entre regulagao e regulamentacao

Votos de boa leitura ...
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ARAP apresenta estratégia 2015-2019

A Autoridade Reguladora das Aquisicoes Publicas - ARAP iniciou o ano com uma nova estratégia. O
documento final foi apresentado em Janeiro. E que de acordo com o Plano Estratégico elaborado para
o ano 2015-2019, a autoridade reguladora devera trilhar caminhos no sentido de:

Contribuir para o desenvolvimento de um sistema de compras publicas moderno, transparente e racio-

nal em Cabo Verde;

Afirmar-se enquanto Entidade Reguladora das Aquisi¢oes Publicas;

Capacitar internamente os colaboradores para uma resposta efectiva a sua missao, competéncias e atri-
buicoes.

Financiado pelo Banco
Mundial no ambito do Pro-
jecto de Capacitagao de
Pequenas e Médias Empre-
sas & Governagao Econo-
mica, sao igualmente pro-
dutos desse projecto: a) o
or¢amento; b) o modelo
operacional; ¢) o plano de
comunicagao e, d) os re-
quisitos de informagao. Os
documentos enunciados
nas alineas anteriores, es-
tao disponiveis no site da
ARAP para consulta.

WWW.arap.cv

As estratégias delineadas resulta-
ram do trabalho apoiado por
uma equipa de consultoria, e
contou igualmente com subsidios
diversos, sendo que o documen-
to preliminar foi disponibilizado
em consulta publica de 29 de
Dezembro a |5 de Janeiro 2015.

= - B

Desafios Estratégicos Eixos Estratégicos

+ Necessidade de fortalecimento das vérias entidades
que compdem o SNCP e do seu funcionamento em

rede L x
Contribuir para o desenvolvimento de

um sistema de compras puablicas
moderno, transparente e racional em
Cabo Verde

2 Afirmar a ARAP enquanto Entidade
Reguladora das Aquisi¢des Pdblicas

Capacitar internamente a ARAP para
uma resposta efectiva a sua missio,
competéncias e atribuicdes

« Maior envolvimento dos operadores econdmicos
(fornecedores) no SNCP

Introducdo progressiva das aquisiges publicas
electronicas

» Incremento da actividade de monitorizagdo continua
do SNCP, ndo concentrada apenas nas auditorias a
posteriori

» Reconhecimento da ARAP como Entidade Reguladora

e acima de tudo como um interveniente /
imprescindivel do SNCP

» Reforgo da independéncia e eficacia da ARAP através
da introducdo de um regime sancionatério aplicdvel

pela ARAP & violagdo das normas de contratagdo
publica

Reforgo da capacidade interna da ARAP, em termos
de estrutura de recursos humanos, organizacdo e
Processos

info@arap.gov.cv



A estratégia da ARAP estd ancorada em trés eixos, desenhados para responder interna e externamente
aos desafios que a ARAP enfrenta nos préoximos tempos. Foram igualmente delineados os objectivos a
serem alcangados, fazendo a correspondéncia com os respectivos eixos estratégicos.

Para a materializagdo da estratégia delineada, o plano de actividades enquanto instrumento de gestao
para 2015 ja foi aprovado em sede do CA de Margo, onde foi igualmente aprovado o relatério de activi-
dades de 2014.

Eixos Estratégicos Objectivos Estratégicos

R . Promover a capacitacdo dos véarios intervenientes do SNCP
Contribuir para o

desenvolvimento de um
sistema de compras pablicas .2. Promover o funcionamento em Rede
moderno, transparente e
racional em Cabo Verde

. Apoiar na introducdo das compras publicas electrénicas

. Aumentar a emissdo de normas técnicas e directivas |

. Criar mecanismos de supervisdo e monitorizagdo continua do SNCP |

Afirmar da ARAP enquanto |
Entidade Reguladora das .3. Melhorar os mecanismos de informagdo e publicidade |
Aquisicdes Plblicas '

. Reforgar a participacdo ao nivel de Instancia de Recurso (CRC) ‘

. Aumentar a autonomia financeira |

3 3.1. Desenvolver uma estrutura organizacional racional e eficiente
Capacitar internamente a
" f‘ ARAP para uma resposta 3.2
atd ‘-x/d efectiva a sua missao, ’
-2 competéncias e atribuicdes

. Desenvolver um Sistema Integrado de Recursos Humanos

3.3. Desenvolver processos internos adequados e eficazes

PCA reconduzida ao cargo na ARAP

Carla Soares de Sousa renova o mandato para a presidéncia
do Conselho de Administragao da Autoridade Reguladora das
Aquisi¢oes Publicas.

A resolucao foi aprovada pelo Conselho de Ministros em Fe-
vereiro, sendo que a publicagao que da efeito a mesma consta
no Boletim Oficial de 16 Marcgo.

Sousa passa assim a cumprir o segundo mandato a frente da
entidade reguladora das aquisi¢oes publicas e uma das metas
desde ja tragadas, é o de implementar o Cddigo de Contrata-
¢ao Publica e o Plano Estratégico e Operacional da ARAP.

www.arap.cv info@arap.gov.cv
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CPP aprovado pelo parlamento

Cabo Verde tera um Codigo de Contratagao Publica.
A nova proposta foi aprovada pelo parlamento no dia
27 de Fevereiro de 2015. O Cédigo da Contratagao
Publica concentra num unico diploma o regime de for-
macao dos Contractos Puablicos.

Pela primeira vez se procede a uma codificagao e uni-
formizacao do regime de formacao de contractos. Es-
ta solugao permite minimizar o risco de redundancias
normativas e enquadra-se nas boas praticas de moder-
nizagao e de simplificagao legislativa.

Com isso, pretende implementar um regime procedimental sélido, transparente e eficiente, coerente
com os principios fundamentais em matéria de contratagao publica, e que garanta uma eficiente gestao
dos fundos publicos. Esta codificagao esta articulada com a continuidade da matriz das regras de contra-
tacao publica em Cabo Verde garantindo assim a seguranga e estabilidade juridica aos operadores eco-
nomicos.

O novo regime pretende igualmente promover uma maior participagao das micro, pequenas e médias
empresas (MPME) nos procedimentos de contratagao publica. Tal designio é concretizado, designada-
mente, mediante a previsao de regras referentes ao acesso aos procedimentos por agrupamentos, a
possibilidade de cumprimento dos requisitos de qualificagao por todos os membros do agrupamento em
conjunto ou por via de terceiras entidades.

Procurou ainda adequar solugoes normativas internacionais a realidade econdmica, social e politica de
Cabo Verde, aproveitando as mesmas para estimular a economia e a estrutura empresarial nacional,
bem como para prosseguir politicas ambientais.

Uma das novidades do codigo € a inclusao das empresas publicas do sector empresarial estadual e au-
tarquico, garantindo também que neste sector haja cumprimento de procedimentos e regras por forma
a garantir maior transparéncia nas aquisi¢oes, tendo em conta os capitais publicos existentes nestas em-
presas.

Sobre os principios da contratagao publica é dado maior relevo tendo um capitulo auténomo e incluidas
disposicoes relativas ao dever de actuagao ética e ao dever de confidencialidade dos funcionarios, mem-
bros e colaboradores das entidades publicas envolvidas no procedimento.

Com relagao aos tipos de procedimentos previstos mantém-se no seu essencial com reformulagoes ter-
minologicas nalguns casos. Sao eles o Concurso Publico, o Concurso Publico em duas fases, o Concurso
Limitado por Prévia Qualificagao, o Concurso Restrito e o Ajuste Directo.

WWwWw.arap.cv info@arap.gov.cv



O procedimento por ajuste directo, foi regulado, devendo ser precedido de um despacho fundamenta-
do, quando o valor do contrato for superior a dois milhoes de escudos, para além do preenchimento de
varios requisitos legais.

No que tange a contratagao de servigos de consultoria, foi clarificado pela primeira vez no ordenamen-
to juridico cabo-verdiano o verdadeiro conceito de servigo de consultoria, desvinculando dos conceitos
de outras tipologias de contractos, nomeadamente de avenga e de tarefas, que sao objectos de outros
diplomas legais.

Ha um especial enfoque nas Unidade de Gestao de Aquisigoes — UGA, na Administragao Publica - unida-
des responsaveis pela conducao dos procedimentos de aquisi¢ao, sendo que, estas unidades ficam tam-
bém responsaveis pela nomeacao do jlri, ao qual cabera sempre a avaliagao das candidaturas e das pro-
postas.

O regime agora aprovado, da mais celeridade ao processo e comodidade aos concorrentes visto que os
candidatos ou concorrentes nao sao mais obrigados a apresentar documentos originais no ato de candi-
datura. Entretanto, estes devem apresentar uma declaragao da inexisténcia de impedimentos, passando
os documentos comprovativos a serem apenas apresentados pelo adjudicatario. Deste modo, alcanga-se
uma maior simplificacao dos procedimentos.

Foi introduzida a regulagao da apresentagao de propostas com pre¢o anormalmente baixo, como forma
de dissuadir e sancionar praticas de concorréncia desleal, dumping e a degradagao da qualidade do pro-
duto.

Relativamente a garantia de manutengao da proposta, passa a ser exigida a prestagao de caugao, para
casos de contractos de valor mais elevado.

O regime do acordo-quadro, introduzida no CCP é uma novidade no ordenamento juridico de Cabo
Verde, o qual é um (til instrumento para as aquisicoes continuadas ou repetidas, permitindo definir, de
antemao, as condigoes de aquisi¢oes futuras, sem que as entidades adjudicantes tenham de se vincular,
necessariamente, a celebrar os contractos ao abrigo do acordo-quadro.

Foi simplificada as formalidades inerentes a apresentagao das impugnagoes administrativas, que passam a
ser facultativas, eliminando as formalidades supérfluas e que comprometiam largamente a desejada cele-
ridade procedimental, sem que dai resulte uma qualquer diminuigao das garantias dos interessados.

Finalmente, foi introduzido um titulo com a tipificagao das situagoes de violagao das regras do Cddigo
que, pela sua especial gravidade, devem constituir contra-ordenagao, como forma de responsabilizagao
dos atores da contratagao publica.

Www.arap.cv info@arap.gov.cv
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Socializagao do CCP com AJEC

A convite da Associagao dos Jo-
vens Empresarios de Cabo Verde
- AJEC e no ambito da socializa-
¢ao do Cobdigo de Contratagao
Publica-CCP, a ARAP esteve com
os associados da AJEC para apre-
sentacao do novo CCP. Durante
o evento a PCA da ARAP enfati-
Zou que o novo codigo vem sim-
plificar os procedimentos permi-
tindo uma maior participagao das
MPME tendo em conta que estas
representam a maior fatia do te-
cido empresarial. Frisou entre-
tanto que ha necessidade das
MPME estarem mais atentas e
procurarem se organizar para
melhor responderem as deman-

das do sector publico. O evento contou igualmente com a apresentagao do Regime Especial para as Mi-
cro, Pequenas e Médias Empresas pelo presidente da ADEI.

ARAP capacita colaboradores em auditorias internas

A ARAP tem em curso um projecto para implementacao do sistema de gestao da qualidade na institui-
¢ao. Assim, no inico deste ano, os técnicos da ARAP receberam uma formagao em auditoria interna, com
o objectivo de capacita-los para conduzirem as auditorias ao sistema de gestao da qualidade. A progra-
macgao da formagio debrugou-se sobre a norma ISO 9001:2008, gestao por processos, metodologia de

auditoria, ferramentas, simulagao da auditoria, planos e relatorios de auditoria.
IR = p

A concepgao do sistema de gestao da qua-
lidade iniciou no final de 2014, tendo sido
contratado uma consultoria para efeito. A
actividade é financiado pelo Banco Mundi-
al, no ambito do Projecto de Capacitagao
da Pequenas e Médias Empresas & Gover-
nacao Econémica

WWwWw.arap.cv info@arap.gov.cv



Regulagao e regulamentacao

Compreender quem deve regular e quem deve regulamentar é funda-
mental para entender o que ¢ a regulagao das aquisigoes publicas.

De fato, apesar das aproximagoes de terminologia, os vocabulos re-
gulacao e regulamentagao possuem significados distintos. De acordo
com o dicionario Priberam, o verbo regular, do qual deriva o adjecti-
vo reguladora, significa “estabelecer regras ou regulamento”, mas
também “conter dentro de certos limites”, “agir e dirigir segundo o
espirito do regulamento”.

Por sua vez, o verbo regulamentar, do qual deriva a palavra regula-
mentadora, € “estabelecer regulamento ou norma” e é dado como
sinonimo de regular. Igualmente no dicionario Infopédia, regulamen-
tar aparece como sinénimo de “regular” e como “estabelecer um
regulamento para”.

Poderemos entender, que regulamentar é uma forma, um meio ou
um mecanismo possivel de se regular uma determinada actividade.

Posto isso, e se tivermos em mente que a Regulagao é uma activida-
de que é atribuida a um 6rgao regulador, percebemos que, para que
seja possivel a actividade de regulagao, é necessaria que haja a priori,
balizas e regras que devem ser observadas. Estas balizas constituem a
tal regulamentacao que é da competéncia do legislador, um ente ex-
terno ao proprio 6rgao regulador. Portanto, o regulador zela pelo
cumprimento das regras dentro de uma determinada situagao ou
contexto.

Todavia, tanto o Legislativo quanto o Administrativo, podem expedir
regras regulatorias, no entanto, apenas o Legislativo tem o poder pa-
ra regulamentar.

Entende-se entao que a regulagao € uma actividade administrativa, e
como tal nao podera legislar. Entretanto, no ambito da actividade o
regulador podera emitir normas de natureza vinculativa para as enti-
dades reguladas usando a prerrogativa que lhe é dado enquanto enti-
dade administrativa quer para clarificar as regras quer para torna-la
mais compreensivel e facilitar a sua aplicagao.

WWW.arap.cv

Na contratacao publica...

O Estado precisa garantir bens
e servigos diversos para o cida-
dao , e para isso sao criadas as
instituicoes que por sua vez,
para responderem as necessida-
des para os quais foram criadas
necessitam
bens e servigos. Estes, podem
ser fabricados, comprados ou

de uma série de

alugados. Entretanto, essa com-
pra ou aluguer ao contrario do
que acontece numa compra
pessoal, ela deve ser formaliza-
da e seguir um processo basea-
do em regras e procedimentos.
Sao estas regras que definem a
forma como uma entidade deve
proceder tanto para efectuar
uma compra de materiais de
escritorio ou para escolher uma
empresa para construir uma
infra-estrutura.

E porque referimos a contrata-
¢ao publica, estas regras estao
descritas no Codigo de Contra-
tacao Publica- diploma  que
também identifica quais sao as
entidades
com as regras, bem como que
tipo de contratos estao abrangi-
dos e excluidos.

que devem cumprir

Creio que a partir de agora fica
facil compreender o papel de
uma entidade reguladora para a
contratagao publica.

Acompanhe-nos na
edicao do InfoARAP...

proxima

info@arap.gov.cv
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Autoridade Reguladora das Aquisicées Publicas

Rua Neves Ferreira, n° 5
Cruzeiro (zona do ténis)- Plateau
Praia-Santiago
Cabo Verde
Tel: 260-04-07
Fax: 261-56-66
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ARAP apresenta estratégia 2015

-

2019

 

A Autoridade Reguladora das Aquisições Públicas 

-

 

ARAP iniciou o ano com uma nova estratégia. O 

documento final foi apresentado em Janeiro. É que de acordo com o Plano Estratégico elaborado para 

o ano 2015

-

2019, a autoridade reguladora deverá trilhar caminhos no sentido de:

 

Contribuir para o desenvolvimento de um sistema de compras públicas moderno, transparente e racio-

nal em Cabo Verde;

 

Afirmar

-

se enquanto Entidade Reguladora das Aquisições Públicas;

 

Capacitar internamente os colaboradores para uma resposta efectiva à sua missão, competências e atri-

buições.

 

As estratégias delineadas resulta-

ram do trabalho apoiado por 

uma equipa de consultoria, e 

contou igualmente com subsídios 

diversos, sendo que o documen-

to preliminar foi disponibilizado 

em consulta pública de 29 de 

Dezembro a 15 de Janeiro 2015.  

 

Durante a apresentação do PE&O

 

 

 

 

Financiado pelo Banco 

Mundial no âmbito do Pro-

jecto de Capacitação de 

Pequenas e Médias Empre-

sas & Governação Econó-

mica, são igualmente pro-

dutos desse projecto: a) o 

orçamento; b) o modelo 

operacional; c) o plano de 

comunicação e, d) os re-

quisitos de informação. Os 

documentos enunciados 

nas alíneas anteriores, es-

tão disponíveis no site da 

ARAP para consulta. 

 

www.arap.cv 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

info@arap.gov.cv

 

 2 www.arap.cv              info@arap.gov.cv 

  





 

 

Página 

3

 

A estratégia da ARAP está ancorada em três eixos, desenhados para responder interna e externamente 

aos desafios que a ARAP enfrenta nos próximos tempos.  Foram igualmente delineados os objectivos a 

serem alcançados, fazendo a correspondência com os respectivos eixos estratégicos.

 

Para a materialização da estratégia delineada, o plano de actividades enquanto instrumento de gestão 

para 2015 já foi aprovado em sede do CA de Março, onde foi igualmente aprovado o relatório de activi-

dades de 2014.

 

PCA reconduzida ao cargo na ARAP

 

Carla Soares de Sousa renova o mandato para a presidência 

do Conselho de Administração da Autoridade Reguladora das 

Aquisições Públicas.

 

A resolução foi aprovada pelo Conselho de Ministros em Fe-

vereiro, sendo a publicação que dá efeito a mesma consta no 

Boletim Oficial de 16 Março. 

 

Sousa passa assim a cumprir o segundo mandato à frente da 

entidade reguladora das aquisições públicas e uma das metas 

desde já traçadas, é o de implementar o Código de Contrata-

ção Pública e o Plano Estratégico e Operacional da ARAP.
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CPP aprovado pelo parlamento

 

Cabo Verde terá um Código de Contratação Pública. 

A nova proposta foi aprovada pelo parlamento no dia 

27 de Fevereiro de 2015. O Código da Contratação 

Pública concentra num único diploma o regime de for-

mação dos Contractos Públicos. 

 

Pela primeira vez se procede a uma codificação e uni-

formização do regime de formação de contractos. Es-

ta solução permite minimizar o risco de redundâncias 

normativas e enquadra

-

se nas boas práticas de moder-

nização e de simplificação legislativa.

 

 

Com isso, pretende implementar um regime procedimental sólido, transparente e eficiente, coerente 

com os princípios fundamentais em matéria de contratação pública, e que garanta uma eficiente gestão 

dos fundos públicos. Esta codificação está articulada com a continuidade da matriz das regras de contra-

tação pública em Cabo Verde garantindo assim a segurança e estabilidade jurídica aos operadores eco-

nómicos.   

 

O novo regime pretende igualmente promover uma maior participação das micro, pequenas e médias 

empresas (MPME) nos procedimentos de contratação pública. Tal desígnio é concretizado, designada-

mente, mediante a previsão de regras referentes ao acesso aos procedimentos por agrupamentos, à 

possibilidade de cumprimento dos requisitos de qualificação por todos os membros do agrupamento em 

conjunto ou por via de terceiras entidades.

 

Procurou ainda adequar soluções normativas internacionais à realidade económica, social e política de 

Cabo Verde, aproveitando as mesmas para estimular a economia e a estrutura empresarial nacional, 

bem como para prosseguir políticas ambientais. 

 

Uma das novidades do código é a inclusão das empresas públicas do sector empresarial estadual e au-

tárquico, garantindo também que neste sector haja cumprimento de procedimentos e regras por forma 

a garantir maior transparência nas aquisições, tendo em conta os capitais públicos existentes nestas em-

presas.

 

Sobre os princípios da contratação pública é dado maior relevo tendo um capítulo autónomo e incluídas 

disposições relativas ao dever de atuação ética e ao dever de confidencialidade dos funcionários, mem-

bros e colaboradores das entidades públicas envolvidas no procedimento.

 

Com relação aos tipos de procedimentos previstos mantêm

-

se no seu essencial com reformulações ter-

minológicas nalguns casos. São eles o Concurso Público, o Concurso Público em duas fases, o Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação, o Concurso Restrito e o Ajuste Directo.
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O procedimento por ajuste directo, foi regulado, devendo ser precedido de um despacho fundamenta-

do, quando o valor do contrato for superior a dois milhões de escudos, para além do preenchimento de 

vários requisitos legais.

 

No que tange a contratação de serviços de consultoria, foi clarificado pela primeira vez no ordenamen-

to jurídico cabo

-

verdiano o verdadeiro conceito de serviço de consultoria, desvinculando dos conceitos 

de outras tipologias de contractos, nomeadamente de avença e de tarefas, que são objectos de outros 

diplomas legais.

 

Há um especial enfoque nas Unidade de Gestão de Aquisições 

–

 

UGA, na Administração Pública 

-

 

unida-

des responsáveis pela condução dos procedimentos de aquisição, sendo que, estas unidades ficam tam-

bém responsáveis pela nomeação do júri, ao qual caberá sempre a avaliação das candidaturas e das pro-

postas.

 

O regime agora aprovado, dá mais celeridade ao processo e comodidade aos concorrentes visto que os 

candidatos ou concorrentes não são mais obrigados a apresentar documentos originais no ato de candi-

datura. Entretanto, estes devem apresentar uma declaração da inexistência de impedimentos, passando 

os documentos comprovativos a serem apenas apresentados pelo adjudicatário. Deste modo, alcança

-

se 

uma maior simplificação dos procedimentos.

 

Foi introduzida a regulação da apresentação de propostas com preço anormalmente baixo, como forma 

de dissuadir e sancionar práticas de concorrência desleal, dumping e a degradação da qualidade do pro-

duto. 

 

Relativamente à garantia de manutenção da proposta, passa a ser exigida a prestação de caução, para 

casos de contractos de valor mais elevado.

 

O regime do acordo

-

quadro, introduzida no CCP é uma novidade no ordenamento jurídico de Cabo 

Verde, o qual é um útil instrumento para as aquisições continuadas ou repetidas, permitindo definir, de 

antemão, as condições de aquisições futuras, sem que as entidades adjudicantes tenham de se vincular, 

necessariamente, a celebrar os contractos ao abrigo do acordo

-

quadro.

 

Foi simplificada as formalidades inerentes à apresentação das impugnações administrativas, que passam a 

ser facultativas, eliminando as formalidades supérfluas e que comprometiam largamente a desejada cele-

ridade procedimental, sem que daí resulte uma qualquer diminuição das garantias dos interessados.

 

Finalmente, foi introduzido um título com a tipificação das situações de violação das regras do Código 

que, pela sua especial gravidade, devem constituir contra

-

ordenação, como forma de responsabilização 

dos atores da contratação pública. 

 

www.arap.cv 
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Socialização do CCP com AJEC

 

A convite da Associação dos Jo-

vens Empresários de Cabo Verde 

-

 

AJEC e no âmbito da socializa-

ção do Código de Contratação 

Pública

-

CCP, a ARAP esteve com 

os associados da AJEC para apre-

sentação do novo CCP.  Durante 

o evento a PCA da ARAP enfati-

zou que o novo código vem sim-

plificar os procedimentos permi-

tindo uma maior participação das 

MPME tendo em conta que estas 

representam a maior fatia do te-

cido empresarial. Frisou entre-

tanto que há a necessidade das 

MPME estarem mais atentas e 

procurarem se organizar para 

melhor responderem às deman-

das do sector público. O evento contou igualmente com a apresentação do regime especial para as mi-

cro, pequenas e médias empresas pelo presidente da ADEI. 

 

ARAP capacita colaboradores em auditorias internas 

 

 

A ARAP tem em curso um projecto para implementação do sistema de gestão da qualidade na institui-

ção. Assim, no inico deste ano, os técnicos da ARAP receberam uma formação em auditoria interna, com 

o objectivo de capacitá

-

los para conduzirem as auditorias ao sistema de gestão da qualidade. A progra-

mação da formação debruçou

-

se sobre a norma ISO 9001:2008, gestão por processos, metodologia de 

auditoria, ferramentas, simulação da auditoria, planos e relatórios de auditoria.

 

A concepção do sistema de gestão da qua-

lidade iniciou no final de 2014, tendo sido 

contratado uma consultoria para efeito. A 

actividade é financiado pelo Banco Mundi-

al, no âmbito do Projecto de Capacitação 

da Pequenas e Médias Empresas & Gover-

nação Económica 
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Regulação e regulamentação 

 

Na contratação pública…

 

Compreender quem deve regular e quem deve regulamentar é funda-

O Estado precisa garantir bens 

mental para entender o que é a regulação das aquisições públicas.

 

e serviços diversos para o cida-

De fato, apesar das aproximações de terminologia, os vocábulos re-

dão

 

, e para isso são criadas as 

gulação e regulamentação possuem significados distintos. De acordo 

instituições que por sua vez, 

com o dicionário Priberam, o verbo regular, do qual deriva o adjecti-

para responderem as necessida-

vo reguladora, significa “estabelecer regras ou regulamento”, mas 

des para os quais foram criadas 

também “conter dentro de certos limites”, “agir e dirigir segundo o 

necessitam de uma série de 

espírito do regulamento”. 

 

bens e serviços. Estes, podem 

ser fabricados, comprados ou 

Por sua vez, o verbo regulamentar, do qual deriva a palavra regula-

alugados. Entretanto, essa com-

mentadora, é “estabelecer regulamento ou norma” e é dado como 

pra ou aluguer ao contrário do 

sinónimo de regular. Igualmente no dicionário Infopédia, regulamen-

que acontece numa compra 

tar aparece como sinónimo de “regular” e como “estabelecer um 

pessoal, ela deve ser formaliza-

regulamento para”.

 

da e seguir um processo basea-

do em regras e procedimentos. 

Poderemos entender, que regulamentar é uma forma, um meio ou 

São estas regras que definem a 

um mecanismo possível de se regular uma determinada actividade.

 

forma como uma entidade deve 

Posto isso, e se tivermos em mente que a Regulação é uma activida-

proceder tanto para efectuar 

de que é atribuída a um órgão regulador, percebemos que, para que 

uma compra de materiais de 

seja possível a actividade de regulação, é necessária que haja á priori, 

escritório ou para escolher uma 

balizas e regras que devem ser observadas. Estas balizas constituem a 

empresa para construir uma 

tal regulamentação que é da competência do legislador, um ente ex-

infra

-

estrutura.

 

terno ao próprio órgão regulador. Portanto, o regulador zela pelo 

E porque referimos à contrata-

cumprimento das regras dentro de uma determinada situação ou 

ção pública, estas regras estão 

contexto.

 

descritas no Código de Contra-

Todavia, tanto o Legislativo quanto o Administrativo, podem expedir 

tação Pública

-

 

diploma  que 

regras regulatórias, no entanto, apenas o Legislativo tem o poder pa-

também identifica quais são as 

ra regulamentar. 

 

entidades  que devem cumprir 

com as regras, bem como que 

Entende

-

se então que a regulação é uma actividade administrativa, e 

tipo de contratos estão abrangi-

como tal não poderá legislar. Entretanto, no âmbito da actividade o 

dos e excluídos.

 

regulador poderá emitir normas de natureza vinculativa para as enti-

dades reguladas usando a prerrogativa que lhe é dado enquanto enti-

Creio que a partir de agora fica 

dade administrativa quer para clarificar as regras quer para torná

-

la 

fácil compreender o papel de 

mais compreensível e facilitar a sua aplicação. 

 

uma entidade reguladora para a 

contratação pública.

 

Acompanhe

-

nos na próxima 

edição do InfoARAP... 

 

www.arap.cv 
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www.facebook.com/ARAP.CV

 

Autoridade Reguladora das Aquisições Públicas

 

Rua Neves Ferreira, nº 5

 

Cruzeiro (zona do ténis)

-

 

Plateau

 

Praia

-

Santiago

 

Cabo Verde

 

Tel: 260

-

04

-

07
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Fax: 261-56-66 
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Desafios Estratégicos Eixos Estratégicos

Necessidade de fortalecimento das vérias entidades
aus compem o SNCP ¢ do seu fundonamento em
rede

Contribuir para o desenvolvimento de

Maior envolvimento dos operadores econdmicos = um sistema de compras pablicas

(fornecedores) no SNCP moderno, transparente e racional em
/’ Cabo Verde

Introducdo progressiva das aquisices piblicas.

electrénicas

Incremento da actividade de monitorizagdo continua
do SNCP, ndo concentrada apenas nas auditorias a Afirmar a ARAP enquanto Entidade
posteriori Reguladora das Aquisigdes Piblicas

Reconhecimento da ARAP como Entidade Reguladora
© acima de tudo como um interveniente
imprescindivel do SNCP

Reforco da independéncia e eficécia da ARAP através 3 Copacitar internamente a ARAP para
da introducio de um regime sancionatério apiicével ma resposta efectiva & sua miseio,
pela ARAP 3 violagdo das normas de contratagdo / competéncias e atribuicoes

piblica

Reforgo da capacidade interna da ARAP, em termos.
de estrutura de recursos humanos, organizagdo e
processos


















Eixos Estratégicos

Contribuir para o
desenvolvimento de um
sistema de compras pblicas

moderno, transparente e
racional em Cabo Verde

Objectivos Estratégicos

. Promover a capacitagdo dos vérios intervenientes do SNCP

. Promover o funcionamento em Rede

. Apoiar na introdugdo das compras publicas electrénicas

. Aumentar a emissdo de normas técnicas e directivas

. Criar mecanismos de supervisdo e monitorizagdo continua do SNCP

2.3

Melhorar os mecanismos de informag3o e publicidade

2.4.

Reforcar a participagio ao nivel de Instancia de Recurso (CRC)

Capacitar internamente a
ARAP para uma resposta
efectiva a sua misséo,
competéncias e atribuicdes

3.1

33.

[2.5.

Aumentar a autonomia financeira

Desenvolver uma estrutura organizacional racional e eficiente

. Desenvolver um Sistema Integrado de Recursos Humanos

Desenvolver processos interos adequados e eficazes




































